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			“Senhor, 


			que minha única tarefa, 


			hoje, 


			seja transformar-me.” 
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APRESENTAÇÃO


			Convivi com a Elaine, professora, de fevereiro de 2017 a julho de 2020. A professora chegou na escola em um contexto em que estava havendo a renovação no quadro docente da equipe, por motivo de aposentadoria e remoção, situações específicas do magistério público do município de Campinas/SP. Naquele ano, havia uma preocupação grande da equipe gestora com a manutenção do Projeto Pedagógico da escola, e com a garantia da consolidação das ações desencadeadas na escola ao longo do tempo. Assim, a chegada em uma situação como essa demandou um esforço para que a tradição dessas ações conversasse com a especificidade desse novo grupo, que foi se reinventando por meio de diálogos coletivos nos tempos pedagógicos destinados para a reflexão das ações.


			Havia uma outra preocupação que era a consolidação da nova equipe para a comunidade escolar, pois fazemos parte de uma comunidade que olha para a escola de forma bastante comprometida...isso é resultado de um trabalho que se construiu ao longo de mais de duas décadas de existência da escola. Assim, o fortalecimento do vínculo das famílias com a nova equipe se consolidou pela vivência cotidiana. Esse é um trabalho artesanal, assim como tudo o que se refere à docência; é no cotidiano que os fios se entrelaçam e a trama pedagógica vai traduzindo os princípios construídos ao longo de uma vida de estudos, pesquisas e reflexões...


			A professora Elaine construiu a fase final do exercício de sua docência nesse espaço escolar, tão propício à materialização dos ideais educacionais dessa geração, mas, não basta que o ´solo’ seja propício...é necessário muito trabalho para nutrir essa terra com aquilo que se tem de melhor, e, estar aberta para receber os nutrientes necessários para cada momento...


			Ao longo de três anos e meio pude assistir àquilo que podemos chamar de ‘obra de arte pedagógica’ e isso protagonizada pela artista pedagógica Elaine! Imagine uma obra de arte elaborada por um artista de excelência, daqueles que alimentam a alma só pela contemplação da obra! É assim que percebo o trabalho docente da professora Elaine; como docente ela é uma obra completa! As suas ações pedagógicas traduzem a profundidade e o rigor do conhecimento científico, aplicados na ação pedagógica cotidiana, consolidando o processo formativo docente, em contínua pesquisa sobre o mundo. 


			As turmas da professora Elaine foram desafiadoras, portanto, não dá para afirmar que as ações desencadeadas por ela só foram possíveis porque eram tranquilas. Foi a atitude dela em buscar caminhos para os desafios colocados por cada turma é que consolidou àquilo que constituiu a produção da obra de arte aqui referida!  Foi muito trabalho empenhado com as crianças, famílias, vivências coletivas, reflexões com a equipe escolar, disposição de sempre aprender, refletir e, na ação pedagógica, se reinventar por meio do processo de abertura para o diálogo!


			As contribuições do trabalho realizado pela professora em nossa escola, certamente serão tomadas como referências para aqueles que tiveram o prazer da convivência com ela... e, para quem não vivenciou essa experiência, ficarão os exemplos e os registros de seu trabalho que também servirão de inspiração!  


			O ano de 2020 foi desafiador, de forma coletiva, em todo o mundo, mas, o trabalho que a professora Elaine desenvolveu com a turma dela foi de uma excelência Aristotélica! Apesar das circunstâncias da pandemia, a professora continuou seu trabalho com as crianças e famílias nutrindo as relações educativas, cumprindo com aquilo que é essencial no trabalho docente: ‘ cultivar vidas, semear as relações, fertilizar o solo’, e, certamente, colher o fruto de uma vida baseada na certeza de que somos parte de algo maior... 


			Os diálogos estabelecidos virtualmente com crianças e famílias, nesses tempos de isolamento social, são matérias para um novo livro, aquele que dirá que, quando temos clareza dos princípios, disposição para realizar nossos propósitos educativos, certamente poderemos saborear o fruto da nossa colheita!


			A professora Elaine acaba de terminar sua obra docente no magistério público municipal; fui uma das privilegiadas a acompanhar sua trajetória final! O que posso dizer dessa experiência é que essa obra é completa, profunda e de uma clareza de propósitos que ilumina as mais belas galerias! Se a experiência pudesse ser enquadrada, seria uma obra atemporal! Foi uma honra contemplar a construção da sua obra final! Agora, é com você emoldurar, em outro livro, essa sua experiência!


 
 

			28 de julho de 2020.


 
 

			Teresa Cristina Loureiro Peluso


			Diretora Educacional do CEI Márcia Maria Otranto Jorge


			









PREFÁCIO 


			Com honra, carinho e rigor


			Para fazer uma boa história [...], para fazê-la ser amada, não esquecer que, ao lado de suas necessárias austeridades, a história tem seus gozos estéticos próprios [...] ao lado do necessário rigor ligado à erudição e à investigação dos mecanismos históricos, existe a volúpia de apreender coisas singulares [...]. Evitemos retirar de nossa ciência sua parte de poesia. (Le Goff, 2001, p. 19)


			Início o prefácio do livro de Elaine Cassan com a epígrafe de Le Goff pois entendo que ela emoldura os impulsos que motivaram a autora e a realização deste trabalho.


			Diria que, no caso da Elaine, a poesia veio antes que o rigor e a austeridade da história pois foi o trabalho miúdo realizado com as crianças no cotidiano das escolas de educação infantil da rede municipal de educação da prefeitura de Campinas/SP (PMC-SP) que levou essa professora a se indagar sobre o rebatimento das políticas e dos governos municipais no chão das escolas, num determinado período de tempo.


			Le Goff continua 


			A história é uma arte, literatura e ciência [...] o que pode significar sua fraqueza, mas também sua virtude, ser poética, pois não pode ser reduzida a abstrações, a leis e estruturas. (Le Goff, 2001, p. 19)


			Entretanto, para que a história tenha esta densidade de sentido e significado é necessário que o trabalho do pesquisador seja mobilizado pela consciência de que 


			O fato histórico não é um fato positivo, mas o produto de uma construção ativa (do pesquisador) de sua parte para transformar a fonte em documento e, em seguida, constituir esses documentos, esses fatos históricos, em um problema. (Le Goff, 2001, p. 19)


			E foi assim, a partir da atenção diária conferida às crianças, da observação e da penetração no círculo mágico dos brinquedos, das brincadeiras e das paixões da infância (Bastide, 1979) que essa professora, funcionária pública do nível de rua (Lipsky, 2019), em contato direto com as periferias, as famílias, as escolas e as crianças; se questionou sobre as políticas que induziam a educação infantil na escala do ente federado do município e saiu em busca dos resíduos históricos que pudessem ajudar na compreensão das dinâmicas do real que impactavam o cotidiano do trabalho da professora, na sala de aula e na educação infantil.


			O problema que a inquietava dizia respeito a relação existente entre as diferentes gestões, os planos dos governos municipais que se sucediam, as orientações das políticas de educação infantil, a formação continuada dos professores e o trabalho diário de professores e gestores nas escolas, ou seja, as práticas educativas cotidianas. As perguntas eram: - Como as políticas de educação infantil são construídas no município? Como elas se materializam por meio do trabalho realizado dia após dia nas escolas de educação infantil? Como a formação dos professores e das professoras é configurada por essas influências?


			Desta forma, a pesquisadora, pessoa humana integral, com seu corpo, sua sensibilidade, sua mentalidade e não apenas suas ideias e seus atos, vai em busca de uma história sem “mutilação” (Bloch, 2001), ou seja, visa apreender um movimento humano na sociedade e no seu tempo. Ensaia estabelecer ligações explicativas e construir uma progressiva inteligibilidade sobre processos particulares.


			São os dilemas do tempo presente que mobilizam seu empenho de busca de fontes, dados e análises que signifiquem os desafios e as angústias do tempo presente.


			A história é busca, portanto, escolha. Seu objeto não é o passado: a própria noção segundo a qual o passado enquanto tal possa ser objeto da ciência é absurda. Seu objeto é o homem, ou melhor, os homens, e mais precisamente o homem no tempo. (Le Goff, 2001, p. 24)


			É na chave da história inaugurada pela Ecole des Annales e no manejo do tempo presente como um “acontecimento” eivado de potência, disputa, encontro e negociação, que ela indaga o passado em busca de indícios que iluminem os processos e a inteligibilidade rumo “a volúpia de aprender coisas singulares” (Bloch, 2001, p.44). Elaine sai a caça dos documentos produzidos no processo de construção da política de educação infantil em várias instâncias da secretaria de educação, da prefeitura e do município, no período que coincide com sua trajetória como professora da rede pública municipal.


			A démarche da pesquisadora vai em busca de desmontar os mecanismos sociais que nos aprisionam e doa quais somos mais ou menos voluntários, mais ou menos conscientes (Bloch, 2001, p. 63). Ela localiza vários espaços de guarda, acolhimento, deteriorização, descarte e ocultamento de documentos que testemunham o processo de construção de uma política de educação infantil no/para o município. Encontra-os na Biblioteca Jurídica da PMC-SP, no Arquivo Edgar Leunroth (AEL) da Unicamp, nos Planos de Governo, na Coordenadoria de Formação de Professores da PMC-SP, no Núcleo de Ação Educativa Descentralizada – Região Sul da PMC-SP, no Centro de Memória da Unicamp (CMU), dentre outros. Assim, entre os anos de 2008 a 2010, usando a metáfora de Bloch sobre o historiador, Elaine foi à cata de documentos “como um ogro que onde fareja carne humana sabe que ali está a sua caça” (Bloch, 2001, p. 54).


			Ela reuniu um conjunto inimaginável de documentos vinculados ao esforço de quatro gestões de governos municipais de diferentes legendas de partidos políticos. Os documentos estavam em condições impensáveis e muitos deles fadados ao apagamento de pedaços significativos desta história, não fosse o trabalho de busca e cata realizado pelo “ogro” da pesquisadora.


			É importante informar o leitor leigo na área de educação, que as décadas de1980 a 2010 produziram o imbricamento de processos potentes de disputas de pautas, formulação, financiamento, implementação, monitoramento e avaliação de políticas sociais e, dentre elas, as políticas educacionais. 


			No cenário nacional, a aprovação da Constituição da República Federativa do Brasil, no fim da década de 1980 (Brasil, 1988) criou novos horizontes de luta para as décadas sucessivas e, num movimento desigual e combinado, partejou o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), a Política Nacional de Educação Infantil (Brasil, 1994), a Política Municipal de Educação Infantil (SE/PMC-SP, 1994), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996), Plano Nacional de Educação (Brasil, 2001), para citar apenas alguns dos importantes marcos regulatórios nacionais. 


			Siller (2011), num esforço de sistematização, aponta o delineamento das políticas de educação infantil desenhadas em muitos documentos do Ministério de Educação (MEC), após a aprovação da Constituição de 1988. São eles: 


 


			• Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil- RCNEI, para servir de parâmetro na elaboração e implementação de Programas e Currículos condizentes com as realidades e especificidades de cada sistema de ensino (Brasil, 1997); 


			• Documento “Subsídio para Credenciamento e Financiamento de Instituições de Educação infantil” definindo normas e regulamentos para o credenciamento das mesmas e para a realização da supervisão, acompanhamento, controle e avaliação por parte dos sistemas de ensino (Brasil, 1988); 


			• O Documento Parâmetro em Ação, como política de formação continuada de professores (Brasil, 1999); 


			• Cartilha “Ação compartilhada das políticas de Atenção Integral à criança de zero a seis anos” que define competências e responsabilidades com base na legislação em vigor, com vistas a propiciar a articulação entre políticas de educação e assistência social no processo de transição, para não fragmentar as suas respectivas ações (Brasil, 1999); 


			• Critérios para um atendimento em creche que respeite os direitos fundamentais das crianças (Brasil, 1995; 2 ed. 2009); 


			• ProInfantil, curso em nível médio, a distância, na modalidade normal, destinado a professores da Educação Infantil em exercício nas creches e pré-escolas das 6 redes públicas estaduais e municipais e da rede privada sem fins lucrativos, comunitárias filantrópicas e confessionais, conveniadas ou não (Brasil, 2005); 


			• Prêmio Professores do Brasil, cujo objetivo é o de valorizar e reconhecer o mérito de professores (as) da educação infantil e do ensino fundamental da rede pública de ensino, que desenvolvam experiências pedagógicas relevantes (Brasil, 2005); 


			• Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação infantil (Brasil, 2006); 


			• Parâmetros Básicos de Infra-estrutura para as Instituições de Educação Infantil (Brasil, 2006); 


			• Projeto de Cooperação Técnica MEC/UFRGS: Práticas Cotidianas na Educação Infantil- Bases para a Reflexão sobre as Orientações Curriculares (2009); 


			• Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Brasil, 2009);


			• Documento Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (MEC/SEB), construído com o objetivo de auxiliar as equipes atuam na educação infantil, juntamente com famílias e pessoas da comunidade, a participar de processos de autoavaliação da qualidade de creches e pré-escolas que tenham um potencial transformador (Brasil, 2009) (Siller, 2011, p. 5-6)


 


			A luta pela redemocratização do país empreendida pelos movimentos sociais na década de 1980, realçou a universalização da escola pública, não somente em termos de acesso, mas também de permanência, qualidade, inclusão de povos, comunidades e grupos tradicionais e historicamente excluídos. Para tanto, a ação do Estado foi mobilizada por meio de um conjunto de políticas sociais (Brasil, 1988, Art. 6º).


			Nesse contexto, a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio despontam como prioridades nacionais, como direito social público e subjetivo (de todos e de cada um) e dever do Estado. A escola alcança no território um efeito de causação circular e acumulativa (Myrdal, 1960) na medida que acolhe populações beneficiárias de um conjunto diverso de políticas sociais, manejadas pelo cadastro único do cidadão, e que dialogam com as áreas da saúde, habitação, renda, alimentação, mobilidade urbana, do trabalho, serviço social etc. tendo em vista o combate à desigualdade, a fome e a miséria e a construção de uma sociedade mais igualitária e menos violenta. O escopo desta tarefa ultrapassa os muros da escola e envolve o território num projeto de construção de uma nação mais inclusiva e menos excludente. É claro que esta escola é indagada, questionada, acossada e precisa repensar: currículo, metodologias, relações de poder, estrutura física, funcionamento e utilização dos espaços intraescolares, interação com as dinâmicas culturais extraescolares, gestão democrática, condições de trabalho/carreira e salário dos profissionais da educação, revisão dos padrões culturais hegemônicos de manifestação das relações de sexo, gênero, raça, cor, etnia, nacionalidade etc. 


			A educação na sociedade democrática expande seu alcance e vai ao encontro de um lugar para todos na sociedade. Hooks dirá:


			Essa profunda transação humana chamada ensino e aprendizagem- não é só sobre conseguir informações ou um emprego. Educação é cura e integridade. É empoderamento, liberdade, transcendência, é renovar a vitalidade da vida [...] é encontrar e reivindicar a nós mesmos nosso lugar no mundo. (Hooks, 2019, p. 201)


			Concomitante a essas aberturas no cenário nacional, o cenário econômico nacional e internacional, é marcado por fechamentos e alinhamentos neoliberais e neoconservadores. As conferências e os organismos internacionais passam a pautar a agenda das políticas educacionais nacionais. Como exemplo paradigmático, temos o Plano Decenal da Educação para Todos, elaborado pelo MEC para ser implementado no período de 1993 a 2003, em cumprimento às resoluções tiradas pela Conferência Mundial de Educação para Todos (1990) que aprovou a Declaração Mundial sobre Educação para todos. Plano de ação para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem. Hoje a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), através do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa), implementado desde 1997 induz a política educativa dos estados nacionais a partir de ranqueamentos internacionais realizados por meio de avaliações em larga escala. 


			É neste campo de conflitos, disputas, contradições, enfretamentos e resistências que os documentos e os monumentos são encontrados, recuperados e analisados pelo trabalho de pesquisa da Elaine.


			Como estavam estes documentos? A quem eles importavam? O que eles apontavam, insinuavam e ocultavam? Le Goff dirá:


			O essencial é enxergar que os documentos e os testemunhos só falam quando sabemos interrogá-los [...] A história só é feita recorrendo-se a uma multiplicidade de documentos e, por conseguinte, de técnicas muitas delas pouco cientificas. (Le Goff, 2001, p. 27)


			Assim, a pesquisadora se debruça sobre os seus achados, organiza-os, classifica-os, categoriza-os e submete-os a um interrogatório que desagua na construção da política de educação infantil no município e suas consequências no cotidiano do trabalho educativo.


			Ela sabe que os documentos e os monumentos não falam por si, mas é necessário interrogá-los, submetê-los ao crivo da classificação racional e da progressiva inteligibilidade. Desta forma, ela os organiza no tempo histórico de quatro gestões de governos municipais, a saber: 1993 a 1996, 1997 a 2000, 2001 a 2004 e 2005 a 2008; e busca neles as singularidades e as similitudes presentes no processo de construção das políticas para a educação infantil. Identifica três eixos que perduram no tempo-espaço dessas políticas: as diretrizes, a formação e o currículo.


			E, num esforço de colocar em prática todo o repertório teórico e metodológico erigido pela e para a pesquisa, a autora analisa o conjunto documental de duas gestões municipais, a de 1993 a 1996 e de 1997 a 2000, perscrutando a construção da política de educação infantil e o seu efeito na formação dos professores e no trabalho realizado no chão da escola.


			Depois de tudo que foi dito acima, é redundante defender o ineditismo da pesquisa e a relevância desta publicação.


			O percurso do texto é multifacetado e serve como um exemplo concreto do trabalho artesanal do pesquisador indo de encontro a vários perfis de público leitores. Ele faz um sobrevoo sobre os autores contemporâneos que configuram o campo dos estudos da infância e da cultura infantil, capacita o investigador interessado na análise documental, atualiza as discussões sobre as políticas sociais e as conquistas do direito à educação nos limites e nas possibilidades do Estado democrático de direito e, finalmente, oferece exemplos críticos de construção de ferramentas metodológicas de pesquisa à partir do manejo criativo do referencial teórico da Ecole des Annales.


			Assim sendo, parabenizo a autora-professora-pesquisadora e desejo a todos uma boa e proveitosa leitura lembrando que 


			O bom trabalhador ama o trabalho e a semeadura assim como as colheitas. (Bloch, 2001, p. 50)


			Dra. Débora Mazza 


			Docente no departamento de Ciências Sociais na Educação na Universidade Estadual de Campinas.
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INTRODUÇÃO


			NO INDIZÍVEL, O DIZÍVEL


			O interesse cada vez maior pela Educação Infantil, em nível nacional, é revelador de fatos sobre a aprendizagem na primeira infância. A conscientização cada vez mais presente, entre nós, de que a criança pequena chega à escola carregando “saberes” consideráveis, reafirma a conduta sociointeracionista que promove a interação da criança com outras crianças, com o adulto e com a sociedade. Os Grupos de Formação desenvolvidos na Rede Municipal municiam essa interação que se desdobra entre os integrantes da equipe de cada unidade e entre as unidades. (Revista Educação e Liberdade, SME Campinas, 1995)


			[image: ]


			Figura 1. Revista Educação e Liberdade, SME Campinas, Ano I, n. 0, 1995


			Fonte: Acervo da pesquisadora.


			Este livro1 tem o objetivo de compreender a política2 de formação continuada da Secretaria Municipal de Educação de Campinas (SME) de 1993 a 2000, pela via dos documentos (Le Goff, 2003; Bloch, 2001), num período que culmina com importantes mudanças sociais, políticas, econômicas e deslocamentos na Política Educativa dos anos de 1990, em especial, na Política de Atendimento à criança pequena no Brasil (Barreto, 1994; 2003; Campos; Rosemberg, 1998), e no mundo (Haddad, 2006). Sob a insígnia da profissionalização, a formação de professores (inicial e continuada) constituiu-se como uma das principais chaves para a efetivação das mudanças político-pedagógicas, teórico-conceituais, e prático-metodológicas pretendidas, tendo em vista efetivar o direito inalienável da criança à educação e garantir padrões de qualidade de atendimento nas instituições de educação infantil.


			A pesquisa se inseriu numa perspectiva crítica, dialética e interdisciplinar que transita entre os campos da Educação, História e da Sociologia. A contribuição do historiador March Bloch (2001) vem para compreender que a natureza dos problemas de investigação, delimitados no tempo e no espaço, torna-se legítima, porque são apresentados cotidianamente por sua matéria. Frente a isso, a tarefa se traduz em assumir a responsabilidade de transformar o presente vivido em reflexão histórica. Uma reflexão que contemple as marcas da experiência significadas ao longo da trajetória de trabalho e formação e que problematize o que parece ser simples, evidente e natural em torno das contradições da profissão e do profissional da educação infantil e das questões a elas subjacentes (p. 46). 


			Por outro lado, as reflexões de Queiroz (2008) acerca dos desafios da pesquisa em Ciências Sociais, auxiliam a reconhecer e reafirmar que nesta produção a subjetividade e a objetividade estão aqui reunidas. É fato que ambas se interpenetram, são interdependentes, e ora estão em harmonia, ora em oposição. No entanto, o esforço, é dialogar com estas dimensões na narrativa que segue, buscando capturar o que vem sucedendo na encruzilhada da vida individual com a social (p. 16). Dizendo em outras palavras, é apreender, na concretude e na materialidade histórica e dialética da humanidade e de sua atividade social, o seu modo de ver e conceber o mundo considerando como pressuposto as múltiplas determinações do real.


			No paradigma de investigação qualitativa foram mobilizados um conjunto de técnicas e instrumentos para acessar as informações que a compõem. Os procedimentos para coleta dos dados estão assentados nos referenciais de March Bloch (2001) e Le Goff (2003), especialmente no que subsidiam a construção do conceito de documento e monumento, processos de seleção, organização, crítica e análise documental. Para a análise dos dados emprestam-se as contribuições de Bardin (2004) e Bauer e Gaskell (2010) as quais também auxiliaram a análise de conteúdo dos documentos encontrados.


			O campo empírico da pesquisa foi composto por um conjunto de documentos da Secretaria Municipal de Educação de Campinas/SP – Brasil, do período de 1993 a 2008, ou seja, quatro gestões político-administrativas. Foram coletados entre os anos de 2008 a 2010, nos espaços3 geograficamente distintos desta Secretaria. No entanto, o foco da análise são aqueles rastreados e recolhidos no Núcleo de Ação Educativa Descentralizada – Região Sul. Cabe esclarecer que o material empírico e o seu processo de composição, produzido a partir de um certo olhar e de uma certa relação com o campo (Queiroz, 2008) levaram-me ao rastreamento de documentos que pudessem guardar fragmentos de informações sobre os processos de formação continuada dos profissionais de educação infantil da Rede Municipal de Campinas.


			O entrecruzamento de pelo menos três importantes contextos delineou a problemática de pesquisa e delimitou o recorte temporal do estudo:


 


			1. O meu ingresso no magistério público municipal de Campinas/SP, como professora de educação infantil em 1992;


			2. A implementação da Política Nacional de Educação Infantil (MEC, 1994) decorrente, no Brasil, dos processos vivenciados nos anos de 1970 e 1980, por diferentes movimentos e grupos sociais que ganham consistência na Constituinte em 1985, e se materializam na/com a Constituição de 1988;


			3. A implementação da Política Municipal de Educação Infantil de Campinas/SP a partir de 1994.


			A trajetória de professora da Rede Pública de Campinas/SP


			A trajetória de professora da Rede Pública concebida como experiência social e história (Freire, 1985, p. 30) delimita e legitima o lugar e o espaço da reflexão, da crítica e da defesa da educação infantil e escola pública, concebendo o público como o espaço original da política e esta, por sua vez, como responsável por organizar o convívio dos diferentes e não dos iguais (Arendt, 2002). É desse lugar que busco4 alimentar a teoria e a crítica da educação, da escola e da docência. Um espaço de reprodução de um modo de pensar e fazer dominantes, mas também de possibilidades e de rupturas, nem sempre tão visíveis e conscientes.


			Enquanto professora da Rede Municipal de Educação Infantil de Campinas vivenciei as inúmeras mudanças na política nacional e municipal de atendimento à criança pequena, que normalmente não pediam licença e invadiam o tempo-espaço das creches, das pré-escolas e o dia a dia com a criança, muitas vezes sob a forma de regulamentações. Pouco compreendia as razões destas alterações políticas, mas as sentia e lidava com os seus efeitos.


			Isso significava que éramos levadas, na condição de professoras, a olhar determinadas questões, até então, ausentes das práticas discursivas e pedagógicas ou assentadas em outra base teórica, como por exemplo, a discussão curricular na educação infantil (Kramer, 1998); a creche e a pré-escola como espaços do educar e cuidar envolvendo crianças e adultos (Búfalo, 1997; Campos, 1994); a qualificação do profissional da educação infantil (Campos, 1999); as bases teóricas que auxiliavam na compreensão do desenvolvimento infantil e a relação adulto-criança-conhecimento, pela ótica do construtivismo (Dehenzelin, 1996); o desafio de lidar com outras profissionais que realizavam o mesmo trabalho, no entanto com concepções, práticas, saberes e condições de trabalho diferentes (Rosemberg, 1994; 1999). Discutíamos sobre alfabetizar ou não na pré-escola (Abramovay; Kramer, 1985) e mais recentemente, sobre letramento na educação infantil (Mello, 2004); o papel da brincadeira na constituição social e no desenvolvimento psíquico da criança (Vygotsky, 2008); a (re)organização do tempo-espaço nas creches e pré-escolas (Faria; Palhares, 2003); a (des)valorização da profissão e do trabalho com as crianças pequenas e a íntima relação com as questões dos processos identitários (Ávila, 2002; Campos; Grosbaum; Pahim; Rosemberg, 1991; Cerisara, 1996); e entre tantas outras questões que entravam e saíam do cotidiano das creches e pré-escolas de educação infantil.


			A formação inicial pouco podia informar sobre o educar e cuidar crianças pequenas em instituições educacionais, para além de modelos explicativos do campo da psicologia desenvolvimentista e dos referenciais que projetavam o modelo escolar do ensino fundamental na educação infantil (Silva, 2003).


			Esses modelos nos levavam a olhar a criança e seu desenvolvimento sob o prisma da privação cultural, a pré-escola desempenhando uma função compensatória e a creche cumprindo um papel exclusivamente assistencial.


			Essas foram as tendências que prevaleceram nas produções científicas, entre as décadas de 1970 e 1980, produzidas a partir de certos modelos teóricos de compreensão e interpretação da realidade, que cunharam um jeito de conceber a criança, a docência e a instituição de educação infantil (Kuhlmann Junior, 1999; Rocha, 2008).


			Se por um lado, estas questões estavam ausentes da formação inicial crítica, por outro, foram movimentadas no âmbito do cotidiano e na formação em serviço; em muitos momentos, foram significadas pelo sentimento de insatisfação ou mal-estar dos professores. Em meios a estes desafios, a constituição da professora de educação infantil forjava-se na ação educativa com as crianças de zero a seis anos, no trabalho na rede pública e na formação continuada oferecida pela SME.


			Esta condição contraditória mobilizou em mim a busca por novos conhecimentos, como forma de atribuir significado ao que eu fazia e de conjecturar acerca das insatisfações. Era premente a necessidade de ampliar e compreender a complexidade das relações sociais, políticas econômicas, históricas e culturais, nas quais a educação, o ensino, a infância, a docência, a escola, a profissionalidade, a formação de professores, estavam urdidas e urdiam novos processos.


			A gravura que abre esta introdução pode ser tomada como uma representação iconográfica dos processos conscientes e inconscientes exercitados nas práticas profissionais, nas discussões políticas e nos grupos de formação, no inicio da década de 1990, na Rede Municipal de Campinas. Neste percurso caminhamos, vivenciamos palestras, cursos, grupos e nos tornamos professoras de crianças pequenas. Foi uma das iniciativas à época de valorização da docência como profissão.


			Transitando pelos espaços formativos que a SME oferecia fui percebendo a relevância deste trânsito, ao constatar o efeito que desencadeava, ao retirar-me de uma condição inicial de perceber o real, chamando a atenção para a existência de uma realidade educacional mais complexa e ampla que, no entanto, se mostrava nos fragmentos. Em alguns momentos, potencializava um estado de profunda inquietação e descontentamento com o cotidiano escolar, com os limites da ação pedagógica e com os encaminhamentos da SME e da política em vigor, que pareciam não conversar com as necessidades da educação e o cuidado da criança pequena, no interior das creches e das pré-escolas públicas.


			Estes espaços formativos atribuíam-me um lugar de processos contínuos de adaptação, rupturas e novas adaptações; ofereciam-me a possibilidade de restaurar significados; movimentavam em mim o que estava invisível, escondido, cristalizado pelo e com o lugar de origem, ou ainda potencialmente, em estado latente. Os diálogos que estes espaços formativos proporcionavam, abriam possibilidades de encontros, de deslocamentos, de (re)pensar um cotidiano; de reconhecer-se nos desafios e nas dificuldades; de fortalecer-se nas possibilidades da ação coletiva.


			Ao reconhecer que na professora de educação infantil estavam contidas inúmeras vozes, e experiências que me constituíram enquanto sujeito-profissional, e que possibilitaram a composição de uma dada interpretação sobre o meu trabalho com as crianças e sobre a realidade educacional, fui percebendo que as práticas formativas e profissionais continham fragmentos dispersos das ações da política educacional. No processo fui vivenciando a configuração de uma identidade profissional (Dubar, 2009).


			Olhando a problemática da pesquisa, a partir da minha trajetória pessoal e profissional trazia em mim sintomas e efeitos de uma identidade vivida e atribuída (Dubar, 1997) na ruptura de concepções e práticas consolidadas no movimento histórico, político, social e epistemológico da educação, da profissão e da docência com a educação infantil, no contexto da reforma educativa brasileira dos anos de 1990. Tinha a suspeita de que essas questões eram maiores que as discussões de uma Rede e das decisões político-partidárias das gestões administrativas municipais, e que estavam na esteira dos debates nacionais e internacionais trazidos pelas políticas educacionais e sustentadas pelo deslocamento das concepções acerca da criança e da infância e do valor que estes passaram a ter na atual sociedade capitalista.


			Quem era o profissional da Educação Infantil e qual é o seu lugar no atual contexto?5


			Durante o processo formativo do Doutorado fui sendo convidada e sensibilizada a olhar mais de perto e de forma mais sistemática, como as inquietações que trazia no tempo presente significadas pelo lugar de origem (Bloch, 2001) – docente da educação infantil – iam tecendo a problemática de pesquisa nos deslocamentos ora teórico-metodológicos, ora identitários, ora espaçotemporais.


			Infância e Educação e a implementação da Política Nacional de Educação Infantil na década de 1990


			As discussões acerca da infância e educação das crianças pequenas que emergiram a partir dos anos de 1990 no mundo, com interesse renovado, seja como problema social a ser resolvido (Lenoir, 1996) ou como categoria a ser estudada me impactaram. E em ambos os casos se constituíram como produto das reconfigurações sociais, econômicas, políticas e culturais, dentre elas, a divisão social do trabalho e de gênero entre os diferentes grupos sociais (Arroyo, 1994).


			Na perspectiva de compreender a infância como um problema social a ser encaminhado por meio de políticas públicas universalistas, recorro a Lenoir (1996) quando afirma que o “que é constituído por ‘problemas sociais’ varia segundo as épocas e as regiões e podem desaparecer como tal, precisamente no momento em que subsistem os fenômenos designados por eles.” (p. 63-64). Ele alerta:


			Com efeito, os “problemas sociais” são instituídos em todos os instrumentos que participam da formação da visão corrente do mundo social, quer se trate dos organismos e das regulamentações que visam encontrar uma solução para tais problemas, ou das categorias de percepção e pensamento que lhes correspondem. Isso é tão verdadeiro que umas particularidades dos problemas sociais, é que, em geral, estes encarnam, de forma bastante realista, nas “populações” que apresentam “problemas” a serem solucionados. (Lenoir, 1996, p. 62, grifos do original)


			Já Nogueira (1958) entende que existe uma diferença na apreensão teórica e prática do conceito de “problema social” quando referendado às sociedades desenvolvidas e em desenvolvimento. Nas sociedades desenvolvidas “os problemas sociais” se referem à deterioração de condições sociais, políticas e econômicas já alcançadas e que por motivos diversos se deterioraram, eles – os problemas – apontam, portanto para o agravamento de situações e pontos negativos do desenvolvimento.


			Nas sociedades em desenvolvimento, frequentemente, os “problemas sociais” refletem antes o desenvolvimento social e a elevação do nível de aspiração da população e não a deterioração de condições já atingidas. […]. Portanto, nas sociedades em desenvolvimento, os “problemas sociais” não raro constituem, ao mesmo tempo, reflexos do desenvolvimento e pontos de estrangulamento deste processo como é, por exemplo, o caso dos problemas de Educação no Brasil atual. […] Assim, a tomada de consciência de uma situação-problema por parte do grupo, pode resultar quer do agravamento da própria situação, quer de transformações operadas no próprio grupo que o levem a considerar intolerável uma situação à qual até então se achava acomodado. Portanto, embora frequentemente se associe a noção de “problema social” à de “desorganização social”, com igual razão se poderá associá-la à de “desenvolvimento socioeconômico”, de “desenvolvimento”, “progresso” ou “prosperidade social”. (Nogueira, 1958, p. 23-26)


			Quais foram os processos que alavancaram a educação infantil como um problema social? Como a infância foi considerada um grupo etário passível de receber políticas públicas específicas? Por que a criança e a infância foram elevadas ao estatuto de sujeitos sociais de direitos no início da década de 1990? Quais fatores foram determinantes para que estes sujeitos se tornassem visíveis a ponto de produzirem novas categorias de percepção do real? Quais foram as ações realizadas no sentido da inserção da criança e da infância no campo dos serviços prestados? (Lenoir, 1996).


			Buscando encaminhar algumas dessas questões, recorro a estudiosos do campo da Sociologia da infância.


			Sarmento e Pinto (1997), estudiosos portugueses apontam que:


			As crianças sempre existiram desde o primeiro ser humano, e a infância como construção social […] desde os séculos XVII e XVIII. Nada poderia, por consequência, explicar esta atenção recente em todo o mundo não fora o facto dos tempos atuais introduzirem novas circunstâncias e condições à vida das crianças e à inserção social da infância. (p. 11, grifos do autor)


			Indicam que a infância precisava ser concebida sob outros referenciais teóricos, diferentes daqueles que vinham investigando e explicando a criança e a infância, ou seja, a psicologia do desenvolvimento, a medicina, o serviço social e a própria pedagogia. A partir dos anos de 1990 constata-se que os estudos das crianças, passaram a considerar a infância como um fenômeno social. Isso significa que, especialmente, os campos da Sociologia e da Antropologia começaram a compor um novo referencial analítico que visava olhar a infância como uma categoria social autônoma, analisável nas suas relações com a acção e estrutura social (Sarmento; Pinto, 1997, p. 10).


			Qvortrup (2010) professor dinamarquês, desde os fins dos anos de 1980, apresenta e debate o conceito de Infância enquanto categoria estrutural. Com isso, o autor oferece percepções outras do real, como forma de compreender a Infância na sociedade moderna.


			Uma das contribuições mais expressivas para o campo da Sociologia da Infância que Qvortrup (2010) traz e funda com os seus estudos6 é o deslocamento conceitual da categoria da infância. Segundo o autor, os estudos sociais que centravam a análise na infância tomavam como base o referencial analítico, até então disponível no campo da Sociologia, que apresentavam a infância como um período transitório no desenvolvimento da criança; centrada no indivíduo adulto; e, portanto, os modelos explicativos assentavam-se na psicologia buscando compreender o desenvolvimento infantil no seu processo antecipatório e preparatório de vir a ser um adulto:


			A dinâmica do desenvolvimento infantil ocorre por meio de mudanças significativas nas disposições do indivíduo, que conhecemos por meio dos diversos modelos de desenvolvimento infantil: da imaturidade (por exemplo, sexual) à maturidade, da incompetência (por exemplo, cognitiva) à competência, da incapacidade (por exemplo, motora funcional) à capacidade, e assim por diante. Uma vez que essas e a maioria das outras mudanças descritas pela psicologia evolucionária são invariavelmente vistas como movimentos de um estado menos desejável para um mais desejável; elas parecem coincidir com antecipações de aperfeiçoamento estipuladas de forma normativa conforme a criança realiza a sua transição para a fase da vida adulta. (Qvortrup, 2010, p. 635)


			Qvortrup (2010) propõe a infância entendida como categoria estrutural ou social que é permanente e geracional. No modelo analítico formulado por ele, a infância pode ser analisada sob duas perspectivas: a vertical do desenvolvimento da infância; e a horizontal da categoria geracional, produzindo assim percepções históricas e geracionais. Para o autor a categoria estrutural da infância se dá na


			interação entre os parâmetros [econômicos, políticos, sociais, culturais e tecnológicos, e certamente temos em mente também parâmetros ideológicos e/ou discursivos, ou seja, parâmetros que representam os entendimentos e ideologias sobre crianças e infância] que produz todas as configurações sociais, incluindo os grupos sociais e as relações entre eles. Em qualquer fase, portanto, a infância é o resultado de fortes relações entre os parâmetros prevalecentes, os quais devem ser todos considerados como forças estruturais. (Qvortrup, 2010, p. 636-637)


			O autor afirma ainda que a institucionalização e a escolarização da infância são resultadas de demandas provenientes de uma economia e de um sistema de governo em transformação, […] o que mudaram radicalmente a discussão da vida das crianças. A educação escolar, segundo o autor passou a ser entendida como sendo interesse indispensável para o comércio, para o desenvolvimento da indústria e da sociedade de maneira geral, entre outros aspectos (Qvortrup, 2010, p. 640).


			Enquanto categoria ou problema social a ser solucionado, a construção da infância e o lugar social da criança, historicamente, têm dependido em grande parte da construção social de outros sujeitos, tais como, o homem, a mulher, a família etc. Por exemplo, o papel que as mulheres passaram a assumir nas diferentes sociedades e nos diferentes momentos, ou seja, a consolidação do seu estatuto social, assim como, das operações que precederam até a nova formalização jurídica.


			Neste sentido, o movimento feminista europeu, inaugurado por mulheres de classe média que reivindicavam direitos e a ocupação de espaços públicos até então restritos aos homens (voto, concursos, cargos públicos, etc.), encontrou expressão pública, primeiramente entre as romancistas, no início do século XX que materializaram o mal-estar confuso em suspensão, decorrente de práticas cotidianas de certas mulheres (Lenoir, 1996), e tardiamente nas manifestações de mulheres operárias que lutavam contra a exploração do trabalho nos estabelecimentos fabris entre 1890 e 1930 e as precárias condições de vida (Rago, 2006).


			No Brasil, a discussão da creche na década de 1970, integrou o processo de expansão e redemocratização política do país, e consequentemente da Educação, evidenciado pelas e com as lutas contra o Regime Militar, com a participação massiva dos movimentos sociais, das reivindicações estudantis, religiosas, operárias, feministas e de outras categorias profissionais. O aparecimento das creches foi marcado por este contexto de lutas e reivindicações, especialmente dos movimentos popular e feminista (Kulhmann, 1999).


			A creche foi concebida em um contexto de redefinição do lugar das mulheres na sociedade moderna em decorrência da urbanização das cidades, das formas de interação social nos espaços público e privado, das relações de produção, das demografias, entre outros aspectos dessa realidade social. Podemos afirmar sinteticamente que a creche é fruto da luta de mulheres trabalhadoras, que, ao reivindicarem seus direitos trabalhistas, dentre estes, a maternidade e melhores condições de trabalho, constataram a necessidade de um lugar seguro para as crianças ficarem enquanto elas trabalhavam.


			A creche foi sendo assumida pelas políticas públicas, inicialmente como um local para as mulheres/mães/trabalhadoras deixarem seus filhos enquanto trabalhavam; depois como uma instituição voltada para as necessidades das crianças, ou seja, inicialmente como direito da mãe, depois da criança. Em ambos os casos, dever do Estado e conquista da mobilização da sociedade. Essa compreensão se funda numa perspectiva histórica.


			Podemos dizer também que a creche participa dos ideários políticos iluministas de construção de uma sociedade democrática que via na família um representante das formas tradicionais e obscurantistas de agir, sentir e pensar e investiu na educação formal escolar como uma instituição estatal, laica, aberta para todos e que poderia participar da construção do novo homem para a nova sociedade (Durkheim, 1995; Piozzi, 2007).


			Enquanto problema social, a infância e a creche são produtos do desenvolvimento social e dão visibilidade a elevação do nível de aspiração da população (Lenoir, 1996; Nogueira, 1958).


			A criança e a infância, enquanto problemas sociais compareceram, nas discussões, acordos e documentos7 internacionais, dentre estes, os da Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jomtien (Unesco, 1990) e no Marco de Ação de Dacar (Unesco, 2000), nas quais, segundo Campos (2008) a educação de crianças pequenas foi (e vem sendo) uma estratégia de combate à pobreza e um meio de promover a equidade na sociedade capitalista.


			O texto constitucional brasileiro ao contemplar, entre outras questões, as reivindicações dos movimentos sociais e populares, entre eles o de mulheres trabalhadoras, que aconteciam desde os idos dos anos de 1970, retratou a acirrada luta entre grupos distintos que disputavam interesses, visões de mundo e necessidades distintas.


			Neste sentido, a Assembleia Nacional Constituinte, instaurada em 1987, foi marcada em meio às disputas sociais e políticas dos setores mais conservadores e progressistas. Segundo Corbucci (2009) o processo Constituinte foi concebido em um ideário de redemocratização, fortalecimento da cidadania e participação social na construção de um novo projeto para o país (p. 25). Foi marcado pelo embate que movimentou concepções e interesses divergentes entre os setores público e privado. A destinação dos recursos ganhou centralidade, especialmente para os defensores da educação pública, que levavam adiante a defesa do ensino público, laico e gratuito em todos os níveis. A discussão sobre a criança e a educação infantil na Assembleia Constituinte estava inserida numa discussão ampla pela democratização do ensino público pautada nos princípios liberais da igualdade, liberdade e fraternidade.


			No entanto, pode-se dizer que a Constituição conjugou tempos e contextos distintos da realidade social, política e econômica brasileira, ao traduzir o ideário de redemocratização e participação social da década de 1980 e ao contemplar a necessidade do país de inserir-se no processo de globalização de maneira mais ampla, presente no início dos anos de 1990.


			A Constituição definiu, entre outros aspectos, a educação como tarefa compartilhada, sob a forma de colaboração entre os entes que compõem a República Federativa do Brasil que são: a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, distinguindo as atribuições de cada ente federativo e sugerindo para o Município, a responsabilidade pelo atendimento da educação infantil. Fixou a ampliação da alíquota de impostos a ser aplicada na educação, passando de 13% a 18%.


			A Carta Magna significou, para a sociedade brasileira, um considerável avanço social e político ao contemplar os direitos sociais de todos os cidadãos, inclusive, o das minorias socialmente excluídas e construídas historicamente no bojo da sociedade moderna capitalista. A criança (e a infância) foi considerada como sujeito de direitos. A ela foi reservado o direito à educação de qualidade, e ao Estado, o dever de oferecê-la.


			Estes marcadores legais delinearam a educação básica como tarefa compartilhada nos três níveis de ensino e em todas as suas modalidades, inclusive o da educação de zero a seis anos. Até a sua promulgação inexistia uma política de atendimento nacional integrada para a criança pequena e decorrente discussão de responsabilidades e de fonte de destinação de recursos para esta etapa (Campos, 1986).


			Lançada em fins de 1994, com a publicação de um conjunto de documentos apresentados em cinco volumes8, encaminhados às redes públicas de educação infantil, a Política Nacional de Educação Infantil colocava em movimento concepções e práticas renovadas na educação e cuidado da criança pequena, e que objetivavam entrar em circulação junto àquelas já presentes no cotidiano das creches e pré-escolas públicas e privadas e induzir propostas e práticas renovadas.


			A garantia do acesso e a expansão da oferta; o fortalecimento da concepção de educação infantil expressa no caráter indissociável entre educação e cuidado; e a promoção da qualidade do atendimento em creches e pré-escolas, pela elaboração de currículos e propostas pedagógicas, que previssem a dimensão educativa dos espaços e dos processos vivenciados, deveriam materializar a política de atendimento à criança pequena e referendar os seus indicadores de qualidade (MEC, 1994). Com a tarefa de implementar a Política de Educação Infantil, os municípios deveriam efetivar as mudanças legais e práticas, tendo em vista garantir os direitos à educação da criança pequena.


			A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBN (Lei n. 9.394/1996), ao ratificar os preceitos da Constituição, ao mesmo tempo concebeu a educação infantil como primeira etapa da educação básica e regulamentou a profissão do docente da educação infantil. A educação e o cuidado, eixos indissociáveis na formação da criança e do docente, emergiram como dimensões a serem ressignificadas pelos sujeitos no cotidiano das instituições de educação infantil – creches e pré-escolas – e pelos modelos teóricos explicativos; um campo de conhecimento em consolidação (Faria, 1995; 2003; 2005; Rocha, 1998; 2008).


			No que tange à garantia dos direitos da criança, reconhece-se os grandes avanços no âmbito jurídico, progressos na gestão governamental com a descentralização político-administrativa e a participação da sociedade. Mas a discussão que tem sido crucial na educação infantil, como forma de efetivar as políticas educacionais e garantir de fato o direito da criança é a questão do seu financiamento, o que vem sendo mote das pesquisas de Barreto (2003) das últimas décadas que sinaliza e defende a necessidade de estudos aprofundados e solução urgente [para] o financiamento da educação infantil e distribuição de encargos entre as diversas esferas de governo, atendendo ao artigo 30, inciso VI, da Constituição.


			A implementação da Política Municipal de Educação Infantil de Campinas/SP a partir de 1994


			O município de Campinas/SP tendo em vista o movimento histórico do país reordenou a política de atendimento à infância a partir deste período, pautando-se especialmente nas orientações da Política Nacional de Educação Infantil.


			A SME deu início a um trabalho que busca definir, fundamentar, sistematizar e encaminhar o movimento de reorientação curricular e definição de diretrizes para as instituições de Educação Infantil do município (PMC/SME, 1994.2).


 


			[image: ]


			Figura 2. Folder do I Seminário sobre Política de Educação Infantil - SME Campinas/1994


			Fonte: Acervo da pesquisadora.


			A imagem que inaugurou o I Seminário de Política de Educação Infantil em Campinas na década de 1990, e instituiu, com os profissionais da Rede Municipal de Educação Infantil, as discussões acerca dos rumos da Política de Educação Infantil no município é emblemática de um movimento transnacional em curso que se configurava por uma relação estabelecida a partir de diálogos entre os países do hemisfério norte e sul, especialmente pautados nas contribuições do desenvolvimento da ciência e das recentes práticas de investigação já em vigor nos países tidos como mais adiantados, mais civilizados (Boto, 2001, p. 237). No cenário nacional e internacional dos anos 90, do século XX, a infância e a educação das crianças pequenas emergiram com interesse e utopias renovados.


			Diante do exposto, os questionamentos levantados, ao longo de um processo formativo, levaram-me a desocultar algumas hipóteses na pesquisa, que nem sempre estiveram tão conscientes neste processo, no entanto atravessavam teórica e metodologicamente a produção. Portanto, trazê-las tem o propósito de evidenciar a relevância que elas ocupam no processo de produção do conhecimento. Elas estavam um tanto obscuras e incógnitas, mas foram sendo refinadas, à medida que se tornava mais clara a complexidade das relações que teceram a problemática. As hipóteses são:


 


			• Existe uma política de formação do professor da Educação Infantil em curso no município de Campinas/SP;


			• Esta política pode ser encontrada nos fragmentos das práticas formativas, das práticas profissionais e dos documentos;


			• Os diferentes governos produziram diferentes políticas de formação, ou pelo menos, diferentes enfoques;


			• A identidade do professor de educação infantil se (re)configura na tensão entre as práticas formativas, o exercício profissional e as concepções de política pública presente na educação municipal;


			• Existem linhas orientadoras para as políticas de educação e formação, e neste sentido, se faz necessário conhecer como se dá o diálogo entre as instâncias municipal, estadual, federal e, também, em nível internacional;


			• As bases que subsidiam estas políticas podem ser localizadas, ora nas produções dos grupos de pesquisa, especialmente do Estado de São de Paulo, ora nas orientações dos organismos internacionais.


 


			Ao considerar que a formalização jurídica dos direitos da criança em âmbito nacional desencadeou a necessidade de implementar uma política de educação infantil para o município de Campinas nesta configuração social, política e econômica as perguntas que fazemos é:


 


			• Como a SME de Campinas lidou com a necessidade de construção de uma Política de Educação Infantil ao longo de várias gestões administrativas?


			• Como a formação continuada dos profissionais da educação infantil foi pensada no interior dessa(s) política(s)?


			• Como as políticas foram implementadas?


			• Como elas impactaram a formação dos profissionais da educação infantil do município?


 


			Orientada por estes questionamentos a pesquisa que deu origem a este livro objetivou:


 


			1) levantar documentos da SME no período de 1993 a 2008;


			2) descrever e sistematizar o conjunto documental encontrado;


			3) analisar e interpretar por meio dos documentos a Política de Educação Infantil efetivada pela SME no período de 1993 a 2000, tendo em vista, compreender a formação continuada dos profissionais.


 


			As análises e interpretações contidas neste livro se limitam, pela autora, a duas gestões municipais (1993-1996 e 1997-2000) mesmo considerando que os documentos coletados cobrem também duas outras gestões (2001-2004 e 2005-2008).


			Destarte, esclareço ao leitor que o livro foi organizado em três capítulos:


			No Capítulo I – Deslocamentos, trânsitos e relações políticas dos/nos espaços da secretaria municipal de educação de Campinas: a tessitura do corpus documental – apresenta o corpus documental que diz das ações formativas da Secretaria Municipal de Educação de Campinas, no período de 1993 a 2008. O material foi construído a partir dos deslocamentos vivenciados na trajetória investigativa e mediado pelas relações políticas e de poder que permearam o lócus da investigação, a Secretaria Municipal de Educação. A organização do material empírico privilegiou o marco cronológico das gestões político-administrativas da Prefeitura Municipal de Campinas/SP.


			No Capítulo II – Gestão 1993-1996 o lugar da educação infantil: sujeito, práticas e política – analisa a Política de Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação de Campinas/SP, implementada pela gestão 1993 a 1996, buscando compreender as diretrizes políticas definidas por este governo, a estrutura e funcionamento da SME, e a formação continuada dos profissionais da educação infantil da Rede Municipal de Ensino. Os eixos sujeitos, práticas e política emergiram do/no tratamento com os documentos como uma possibilidade de olhar a política de educação infantil e a formação dos profissionais.


			No Capítulo III – Gestão 1997 a 2000 – uma rede em busca de (re)definições: gestão, financiamento e currículo, analisa a Política de Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação de Campinas/SP, implementada pela gestão 1997 a 2000, buscando compreender as diretrizes políticas definidas por este governo; a estrutura e funcionamento da SME e a formação continuada dos profissionais da educação infantil da Rede Municipal de Ensino. Os eixos gestão, financiamento e currículo emergiram do/no tratamento com os documentos como uma possibilidade de olhar a política de educação infantil e a formação dos profissionais.


			E por fim nas Considerações finais são retomadas as principais questões que permearam a discussão nos capítulos anteriores e apresentam um o olhar sobre os documentos levantados e sistematizados referentes ao período de 1993 a 2008 e uma certa maneira de compreender a política de educação infantil no município de Campinas/SP, no período de 1993 a 2000.





Notas


			

				

					1. O livro é fruto da pesquisa de Doutorado que realizei, durante o período de 2008 a 2013, sob a orientação da professora dra. Débora Mazza, no Grupo de Políticas Públicas e Educação, do Departamento de Ciências Sociais na Educação, do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas - Unicamp, SP, Brasil. Parte da pesquisa foi realizada em Braga, Portugal, na Universidade do Minho, sob a orientação do Professor Dr. José Augusto B. Pacheco, como bolsista do Programa de Doutorado no País com Estágio no Exterior - PDEE, subsidiada pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes.


				


				

					2. Hofling (2001) concebe que as ações das políticas sociais, no caso, a educação, são formas de interferência do Estado que determinam o padrão de proteção social. Ao discutir a estreita relação entre Estado e Políticas Sociais, a partir de uma abordagem marxista, a autora direciona sua análise para o Estado de inspiração neoliberal. Afirma que no Estado capitalista moderno, as políticas sociais estão voltadas para a redistribuição de benefícios sociais e visão da diminuição das desigualdades estruturais produzidas pelo desenvolvimento socioeconômico. As ações públicas, que são responsabilidade do Estado, devem se voltar para a construção e garantia dos direitos sociais e, não apenas para ações pontuais, que visam a eficiência e eficácia do processo de aprendizagem, gestão escolar e aplicação dos recursos.


				


				

					3. Todos os lugares pesquisados que hospedavam os documentos da SME, contou com a autorização e a permissão dos responsáveis para a minha entrada e realização da pesquisa.


				


				

					4. Mantenho neste livro, a perspectiva adotada durante a pesquisa, de trabalhar com tempos verbais distintos: com a primeira pessoa do singular, quando se refere a experiências e prática profissional que vivi e na terceira pessoa do plural, para os processos coletivos.


				


				

					5. É importante esclarecer que opero numa perspectiva de trabalho de construção textual, na qual as problemáticas emergidas no campo da pesquisa e na reflexão sobre o real não exigem da pesquisadora respostas, mas a explicitação da pergunta. Isso se justifica pelo fato de estarmos trabalhando assentados em uma Pedagogia da Pergunta (Freire, 1985) do que uma pedagogia da resposta.


				


				

					6. O artigo publicado Nine theses about “childhood as a social phenomenon” (1993) e publicado no Brasil (2011) sob o título Nove teses sobre a “infância como um fenômeno social” traduzido pela Professora da Feusp Maria Letícia Nascimento, é fruto de um projeto de investigação de Jens Qvortrup intitulado Infância como fenômeno social (1987-1992) no qual o autor elabora o que Nascimento (2011) nomeia de principais ideias que formulam o novo paradigma dos Estudos Sociais da Infância (p. 200). São elas:


					Tese 1: A infância é uma forma particular e distinta em qualquer estrutura social de sociedade;


					Tese 2: A infância não é uma fase de transição, mas uma categoria social permanente, do ponto de vista sociológico;


					Tese 3: A ideia de criança, em si mesma, é problemática, enquanto a infância é uma categoria variável histórica e intercultural;


					Tese 4: Infância é uma parte integrante da sociedade e de sua divisão de trabalho;


					Tese 5: As crianças são coconstrutoras da infância e da sociedade;


					Tese 6: A infância é, em princípio, exposta (econômica e institucionalmente) às mesmas forças sociais que os adultos, embora de modo particular;


					Tese 7: A dependência convencionada das crianças tem consequências para sua invisibilidade em descrições históricas e sociais, assim como para a sua autorização às provisões de bem-estar;


					Tese 8: Não os pais, mas a ideologia da família constitui uma barreira contra os interesses e o bem-estar das crianças;


					Tese 9: A infância é uma categoria minoritária clássica, objeto de tendências tanto marginalizadoras quanto paternalizadoras. 


				


				

					7. A Rede Europeia de Acolhimento de Crianças, criada em 1986 como parte do Segundo Programa de Igualdade de Oportunidades da Comunidade Europeia, apresentou em 1988, importante Relatório sobre as políticas e serviços de acolhimento de crianças da Comunidade Europeia. A Rede foi encarregada de organizar, como parte integrante do seu trabalho, quatro seminários técnicos sobre temas prioritários, dente eles, qualidades dos serviços e trabalhadores dos serviços de acolhimento que se ocupam de crianças de tenra idade (inferior a quatro anos). O objetivo destes seminários foi elaborar recomendações que a Comissão deveria ter em conta no desenvolvimento do Terceiro Programa para Igualdade de Oportunidades da Comunidade Europeia (1991), e uma Recomendação sobre Acolhimento de Crianças, parte do Programa de Ação para o Desenvolvimento da Carta Social. (Comissão das Comunidades Europeias, 1990).


				


				

					8. Estes documentos foram à época amplamente divulgados e posteriormente, orientaram as discussões e reflexões de diversas produções acadêmicas. Conhecidos como os cadernos das “carinhas” do MEC, são eles: Política Nacional de Educação Infantil (1994); Por uma Política de Formação do Profissional de Educação Infantil (1994b); Educação Infantil: Bibliografia Anotada (1995a); Propostas Pedagógicas e Currículo em Educação Infantil (1996); Critérios para um Atendimento em Creches que Respeite os Direitos Fundamentais das Crianças (1995b).
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